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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. I, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que 
explicitam essas interações. Neles estão debates que circundam constitucionalismo e 
neoconstitucionalismo; direito tributário e suas ressonâncias; direito à informação, proteção 
de dados, transparência e democracia; gênero, ações afirmativas e realidade indígena; 
além de refúgio e migração.

Constitucionalismo e neoconstitucionalismo traz análises relevantes como decisões 
sobre direito animal no panorama nacional e latino-americano, judicialização da geopolítica, 
a temática dos precedentes e do foro especial por prerrogativa de função.

Em direito tributário e suas ressonâncias são verificadas contribuições que versam 
sobre dedução das despesas educacionais, extrafiscalidade como mecanismo de redução 
de desigualdades e imunidade tributária.

No direito à informação, proteção de dados, transparência e democracia são 
encontradas questões sobre a informação como requisito de aperfeiçoamento do estado, 
proteção de dados, crítica ao utilitarismo em relação ao direito à informação e a transparência 
como elemento basilar para a democracia.

Gênero, ações afirmativas e realidade indígena contempla estudos sobre o 
questionar do paradigma binário, combate à discriminação no ambiente de trabalho, ações 
afirmativas a partir da realidade do Rio de Janeiro, políticas públicas de acesso para 
estudantes indígenas no ensino superior e multiculturalismo.

Refúgio e migração apresenta reflexões sobre proteção dos refugiados que pleiteiam 
refúgio e asilo político e a migração italiana ao Brasil.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Esta pesquisa pretende analisar 
brevemente o que é cultura e diversidade 
cultural, a conjuntura europeia durante o 
período de colonização, além da proteção 
da cultura indígena no ordenamento jurídico 
brasileiro e o respeito ao multiculturalismo. 
Constata-se que, não somente a Constituição 
Federal de 1988, como também todo o aparato 
legislativo busca preservar a diversidade cultural 
presente no território brasileiro, embora ainda 
haja resquícios do processo de colonização 
no qual a cultura indígena fora marginalizada, 
gerando uma segregação do índio na sociedade 
contemporânea. A metodologia utilizada é 
dedutiva e o procedimento é monográfico 
histórico.
PALAVRAS-CHAVE: Multiculturalismo, respeito, 
diversidade cultural, indígenas, Brasil. 

LAW AND MULTICULTURALISM: 
RESPECT FOR THE CULTURAL 

DIVERSITY OF THE INDIGENOUS IN 
BRAZIL

ABSTRACT: This research intends to analyze 
briefly what culture and cultural diversity is, the 
European conjuncture during the colonization 
period, besides the protection of the indigenous 
culture in the Brazilian legal system and the 
respect for multiculturalism. It is noted that not 
only the 1988 Federal Constitution, but also the 
entire legislative apparatus seeks to preserve 
the cultural diversity present in Brazilian territory, 
although there are still remnants of the colonization 
process in which indigenous culture had been 
marginalized, generating a segregation of the 
Indian in contemporary society. The methodology 
used is deductive and the procedure is historical 
monographic. 
KEYWORDS: Multiculturalism, respect, cultural 
diversity, indigenous, Brazil. 

1 | 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O Brasil foi colonizado por europeus, 

os quais ao chegarem ao território nacional 
se depararam com povos originários, estes 
denominados de indígenas. Porém, a história 
constata que eles foram “colonizados” e, quase 
que, totalmente massacrados perdendo a maior 
parte de suas identidades e costumes. A escolha 
desse tema se deu pela importância que a 
diversidade cultural indígena possui na formação 
do Estado brasileiro, pois recebeu amparo legal 
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na Constituição Federal de 1988. Portanto este trabalho possui conteúdo jurídico, histórico, 
filosófico e social, e visa contribuir para uma melhor análise dos problemas encontrados no 
que se refere ao reconhecimento e o respeito a cultura indígena no Estado Democrático de 
Direito brasileiro, que tem fundamentos no multiculturalismo.

2 | 	METODOLOGIA
Nesta pesquisa, será utilizado o método dedutivo, optando-se por esta escolha por 

assim caracterizar-se uma abordagem a partir de um elemento geral para o particular. 
O método de procedimento será monográfico histórico. Já no que refere à técnica de 
pesquisa, será utilizada documentação direta e indireta, com consulta em bibliografias de 
fontes primárias e secundárias.

3 | 	ANÁLISE E DISCUSSÃO 
Do ponto de vista etimológico, é interessante observar que a palavra cultura é 

empregada com diferentes significados, razão pela qual, a palavra cultura pode ser 
identificada como cultivar, habitar, adorar e proteger, referindo-se ao cultivo de terras, aos 
habitantes das cidades, que são “cultos”, além das tradições de um povo, e a sua devida 
obediência ao sistema de crença, do qual participa (EAGLETON, 2011). Verifica-se, que no 
final do século XVIII já havia um termo para descrever as mais diferentes manifestações 
de crença de um povo, tendo este, sido, originado na Alemanha, com a denominação de 
“KULTUR”. De forma que referida denominação não abrangia as conquistas materiais de 
uma comunidade, isso era sinalizado pela palavra “CIVILIZATION”, provinda do francês, 
cujo no português significa civilização (LARAIA, 2009). Entretanto, o termo cultura surgiu 
no decorrer do século XIX, mais precisamente durante o ano de 1871, na obra intitulada 
“PRIMITIVA CULTURA”, de autoria de Edward Tylor, antropólogo inglês, que sintetizou o 
termo alemão com o francês, num único só termo, que em inglês, convencionou-se chamar 
cultura, denominação utilizada na atualidade (LARAIA, 2009). 

A definição de cultura é variável, assim como a própria cultura ao longo do tempo, 
pois pode-se definir a cultura, sobre os mais diferentes aspectos, seja do ponto de vista 
antropológico, filosófico, histórico e jurídico. Vejamos a célebre definição antropológica de 
Edward Tylor (apud LARAIA, 2009, p. 25):

Tomando em seu amplo sentido etnográfico é este todo complexo que 
inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer 
outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma 
sociedade.

Edward Tylor (apud LARAIA, 2009) nutri a crença de que a diversidade cultural 
existente entre os povos é originada de um estágio desigual no processo de evolução, 
pois há uma pirâmide, em que o mesmo considera a sociedade europeia como ocupante 
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do topo e as tribos selvagens ficando na base da mesma. A diversidade cultural importa 
nas diferentes manifestações de cultura, que encontram-se espalhadas pelo globo. Nos 
estudos culturais há presença do debate sobre a identidade. Veja-se o que ensina Tomaz 
Tadeu da Silva (in SILVA; HALL; WOODWARD [Org.], 2013, p. 75), acerca do assunto: 

A identidade assim é simplesmente aquilo que se é: “sou brasileiro”, “sou 
negro”, “sou heterossexual”, “sou jovem”, “sou homem”. A identidade assim 
concebida parece ser uma positividade (“aquilo que sou”), uma característica 
independente, um “fato” autônomo. Nessa perspectiva, a identidade só tem 
como referência a si própria: ela é autocontida e autossuficiente. 

O multiculturalismo é um sistema que busca não só a descrição de muitas culturas 
existentes numa localidade, seja, cidade, estado ou país, mas também que não haja a 
predominância de uma cultura, vamos se dizer, assim, hegemônica sobre a outra, que 
de certa forma, inclui pessoas que se encontram excluídas da sociedade, seja por 
condições econômicas, étnicas, opção sexual, crença, ideologia ou qualquer outra forma 
de discordância da maioria (BALBE in MADERS; ANGELIN [Org.], 2012). A conjuntura 
europeia e indígena no período de colonização, não deixou experiências agradáveis, se 
olha-se, a com os olhos indígena, pois a cultura europeia, trazida pelos colonizadores, em 
quase ou nada, contribuiu para o desenvolvimento dos nativos brasileiros, já que entre 
ambos, não havia uma convivência fraterna, pois os colonizadores possuíam a visão, de 
que o índio, além de ser considerado um animal, deveria lhe gerar alguma riqueza, para 
tanto este acabou sendo explorado, num primeiro momento, tornando-se escravo (MOURE, 
1994). Com a colonização do território brasileiro, um dos principais impactos na cultura 
indígena, foi o processo de catequização que estes foram obrigados a se submeter, pela 
Igreja Católica, na época. Nem sequer houve um diálogo entre os nativos e a Igreja, ao que 
se refere a religião dos nativos, ficando, assim comprovado que a Igreja estava plenamente 
a serviço do colonizador e este a serviço da Coroa (DUTRA,1994).

Já deflagrado o processo de catequização, que nada mais foi, do que a aculturação 
dos índios na cultura católica do colonizador, cabe lembrar que a própria Igreja Católica 
ao introduzir este processo, já estava por si só praticando discriminação contra a cultura 
indígena ao substituir seu nome originário por outro típico da cultura europeia (BITELBRON 
in MADERS; ANGELIN [Org.], 2012). Mas a grande, justificativa para tal processo, era de 
que os índios, possuíam alma, e se realmente, como de fato é, uma premissa verdadeira, 
logo ao índio, lhe dava a faculdade de se tonar bom e ir para o céu, esta era a ideia da 
Igreja durante o período da colonização (BITELBRON in MADERS; ANGELIN [Org.], 2012). 
É a partir deste momento, que presenciou-se o que na história convencionou-se denominar 
de colonização, e em virtude desta que ocorreram várias transformações na nova terra 
denominada Brasil, e essas trouxeram consigo inúmeras consequências para a cultura 
dos nativos que aqui viviam. Dentre estas consequências, cita-se: a perda da igualdade, 
que paralelamente gerou a perda da liberdade, a partir do instante em que o índio tornou-
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se escravo do colonizador, a perda do território que foram apropriados pelo europeu que 
passa a se intitular-se como dono, além do processo de segregação da identidade cultural, 
isto é, a ruptura do desenvolvimento cultural indígena (BITELBRON in MADERS; ANGELIN 
[Org.], 2012).

Com a luz da Constituição Federal de 1988, deu-se a proteção de direitos, no que 
refere-se a preservação da cultura indígena, sendo que por meio de tal diploma legal 
os índios alcançaram o direito de praticar suas “crenças, costumes, usos e tradições”. 
A respeito disso deu-se na criação da Lei Maior de um capítulo por completo acerca do 
assunto. Então, presenciou-se a preocupação de se constar na Constituição algumas 
peculiaridades a respeito da proteção à cultura indígena, como a “sobrevivência física, 
a questão agrária, o bem - estar e a reprodução cultural”. Inúmeras constituições do 
mundo receberam a influência do pensamento multiculturalista, seja do ponto de vista, 
político, jurídico, filosófico ou histórico. Pois, enquanto sistema que tem por finalidade o 
respeito as diversas manifestações de cultura sem a imposição de uma sobre a outra, o 
multiculturalismo influenciou marcantemente a Constituição Federal de 1988. 

Verifica-se, que o multiculturalismo encontra-se presente no preâmbulo da Magna 
Carta:

Nos, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (BRASIL, 1988).

Assim, a partir da inserção dos termos “pluralista e sem preconceitos” que o Estado 
Democrático de Direito não compactua com nenhuma forma de predomínio cultural, isto 
é, a predominância de culturas majoritárias, repudiando aqueles que agem de maneira 
preconceituosa com relação aos que pertencem a outras culturas.

O artigo 3°, em seu inciso IV, o qual discorre sobre os objetivos da República 
Federativa do Brasil, salienta-se que temos no nosso ordenamento jurídico uma linha 
objetivista, completamente multiculturalista, pois a Constituição Federal de 1988 determina: 
“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade, e quaisquer 
outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988). Já no seu artigo 5°, incisos XLI e XLII da 
Lei Maior (BRASIL, 1988) impõe uma ação de punição por parte do Estado, a todos que 
praticarem discriminação contra pessoa por pertencer a alguma cultura pouco aceita no 
meio social ou em razão de sua descendência étnica. Com o surgimento da Constituição 
Federal de 1988, torna-se de fácil compreensão perceber que antes desta, a cultura 
indígena não era tida como assunto em pauta. Porém, com o advento desta, sobreveio 
uma quantidade de artigos no que se diz respeito sobre a referente cultura.
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Dentre as principais causas que contribuíram e contribuem, para a exclusão social 
dos indígenas, faz-se necessário mencionar sete causas prováveis: o afastamento do índio 
do meio social; a falta de conhecimento que este não detém a seu respeito; o desrespeito 
que o meio social possui para com o índio; os preconceitos formados a partir de sua 
identidade; a carência de diálogo existente entre o não-índio e o índio; além da falta de 
mobilização por parte da sociedade, com referência aos seus direitos indígenas (TREIN 
[Org.], 2010).

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Criaram-se normas e legislações específicas para proteger, garantir direitos aos 

indígenas, e incluí-los na sociedade atual. Como exemplo, se pode citar a Constituição 
Federal de 1988, que tem um capítulo específico para a proteção e garantia aos indígenas. 
Porém, o que se percebe é que, muitas vezes não é aplicada esta legislação, e a diversidade 
cultural indígena segue sendo segregada, não havendo, assim, a aceitação da cultura por 
parte da sociedade que não é indígena. Isso vai contra o princípio constitucional do respeito 
à diversidade cultural.   
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